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Agradeço às Senhoras e aos Senhores Representantes Permanentes e Alternos a gentileza de permitir-me compartilhar esta tarde com os Senhores.  Parecia-me que era uma obrigação minha prestar conta aos Senhores do processo de reforma que foi posto em prática em 15 de setembro passado, expor em que consiste esse processo, que já havia sido anteriormente explicado e que ficou determinado nas ordens executivas respectivas, e indicar a que se pôde chegar e o que fica pendente, o que, naturalmente, é muito.


Talvez a melhor maneira de poder explicar o processo é começar por assinalar quais eram os objetivos.  Encontrávamo-nos com um déficit para este ano praticamente da ordem de US$1 milhão, no que se refere aos recursos necessários para poder cumprir com tudo o que estava orçado e com as tarefas de funcionamento e operação dos órgãos, incluindo o Conselho Permanente e também a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, que não tinham recursos suficientes para terminar suas operações do ano.


Para o próximo ano o montante do déficit girava em torno da cifra de US$5 milhões.  Este era um fato claro, diante do qual era preciso ter uma resposta, que não poderia ser outra que não uma resposta da administração da Organização.  Porque não se podia, num prazo tão curto, obter recursos adicionais.  Este era um dos fatos.


O segundo fato é que esta Organização, graças ao trabalho de muitíssimos países, do Secretário-Geral Gaviria, de funcionários muito eficientes em diversos departamentos, de iniciativas de diferentes países, e graças aos resultados das Cúpulas, havia tido nos dez anos um grande aumento em suas atividades.  E cada vez que havia um aumento de atividades, se criava um órgão que se aderia, adicionava, à Organização, sem uma mudança nas estruturas.  Isto nos havia levado a contar com uma Organização que tinha 29 escritórios, departamentos, subsecretarias e unidades, diretamente subordinados ao Secretário-Geral.  Evidentemente, todos sabemos que uma situação desse tipo significa que não há capacidade nem de prestação de contas, nem de supervisão, nem de orientação, nem tampouco de avaliação.


O estudo da firma Deloitte & Touche, que os Senhores muito adequadamente haviam encomendado e que havia sido realizado, e que a Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários havia estudado e o Conselho Permanente havia conhecido, tinha assinalado, com toda clareza, que existia uma dificuldade na determinação das prioridades na Organização; que não havia um orçamento baseado em programas e objetivos; que não existia um sistema no qual se pudesse realizar uma avaliação do cumprimento de metas e que, portanto, tampouco podia existir um sistema de méritos com relação aos resultados como maneira de favorecer o crescimento de diferentes departamentos e avaliar o pessoal.


Estas eram as realidades com que nos encontrávamos, realidades que havia que enfrentar, e havia um momento muito especial que permitia enfrentá-las, que é o momento de mudança de Secretário-Geral, quando ocorrem grandes números de renúncias, em visto do disposto nos estatutos no que se refere ao pessoal de confiança que termina seu mandato junto com o Secretário-Geral.  Isto permitia fazer ajustes de uma maneira muito menos dispendiosa do que se fosse preciso pagar contratos estabelecidos e diminuir o gasto quando existam os contratos estabelecidos.  De maneira que não havia outra solução:  era necessário fazer a mudança no próprio dia 15 de setembro.


De acordo com as instruções e com os conteúdos da Carta de nossa Organização e as instruções das Assembléias Gerais e das próprias resoluções da CAAP e do Conselho Permanente, correspondia ao Secretário-Geral aplicar as medidas para resolver estas questões.  E o que fizemos foi aplicar uma primeira parte da reestruturação no próprio dia 15 de setembro, parte da reestruturação que teve um corrigendo, a fim de ajustar detalhes nos quais havia temas que não haviam ficado claramente especificados, com todos seus detalhes, mas que ficaram completamente estabelecidos, naturalmente, para a decisão no futuro dos que continuem dirigindo esta Secretaria-Geral, aos quais caiba tomar as decisões respectivas a esse respeito.


Quais são as bases do que quisemos fazer?  Solucionar o ano 2004 e o ano 2005, ou seja, poder estabelecer um mecanismo que nos desse uma solução para os dois anos no aspecto orçamentário, que não nos levasse a uma situação de incapacidade de ação, que nos permitisse ao mesmo tempo focalizar a Organização nos quatro objetivos fundamentais que encontrávamos, os quais haviam sido estabelecidos, por meio da Carta, por meio das determinações das Cúpulas, por meio das diversas decisões da Assembléia Geral e do Conselho - os objetivos de direitos humanos, de democracia e de assuntos políticos, de desenvolvimento integral e de segurança multidimensional-, e ao mesmo tempo estabelecer umas bases para um orçamento base zero, por objetivos, que pudesse claramente relacionar os recursos econômicos que se destinam aos diversos programas com os objetivos que se querem alcançar nesses programas específicos.  Isto daria também origem, depois, a uma possibilidade de avaliação dos resultados no correr do ano, para que essa avaliação de resultados permitisse não apenas ir melhorando a marcha, que é a razão fundamental das avaliações, dar-se conta de onde se necessita apertar os parafusos ou fazer mudanças, mas que também pudesse servir de base para um sistema de avaliação objetiva dos funcionários por seus méritos, que pudesse permitir responder de melhor maneira aos esforços e realizações dos funcionários.


O que se quis fazer com a apresentação de 15 de setembro foi estabelecer as bases dessa reestruturação geral, estabelecer os primeiros mecanismos, gerar os recursos que nos permitissem terminar este ano adequadamente, o ano 2004, e que nos permitisse eliminar a pressão do ano 2005 e, ao mesmo tempo, que isto poderia ser então a base para a apresentação de um orçamento, já por objetivos, para o ano 2006, que se pudesse entregar com suficiente tempo aos Estados membros, aos Senhores Representantes, de maneira que os países tomem a decisão sobre como querem fazer a Organização de 2006 em diante, se a querem fazer uma Organização que possa cumprir cabalmente todas as metas que lhe impuseram:  que tenha um sistema de direitos humanos de tempo integral; que possa ter uns recursos permanentes para enfrentar as demandas no campo do fomento da democracia, das observações eleitorais, da solução de conflitos e que possa implementar as novas visões de desenvolvimento integral e de segurança multidimensional.  Pois isto significaria que os Estados teriam a oportunidade de tomar uma decisão a respeito das cotas que quisessem estabelecer para a Organização, para o ano 2006, sem fazer pressão aos Estados, porque a Organização poderia operar normalmente no ano 2005, dentro dos objetivos previamente estabelecidos, com as limitações próprias do montante total dos recursos alocados no Fundo Ordinário.


Isto tem de ser feito com base no Fundo Ordinário, que é o que os Estados manejam e sobre o qual se determinam os orçamentos.  Os fundos extraordinários, os projetos específicos, dependem da intenção dos doadores, e não são todos os Estados membros os que tomam a decisão sobre as prioridades e os programas, mas sim, são os doadores que os determinam dentro dessa realidade.  E isto significa que era no Fundo Ordinário que era necessário estabelecer estas limitações.


Desejava-se também que esta fosse uma solução que não significasse ir diminuindo todos os anos o tamanho da Organização.  Esta Organização tem vindo há muitos anos num processo de reduzir seu tamanho no que se refere ao número de funcionários, um processo que teve início há muitos anos atrás.  Continuá-lo por muitos anos mais, com uma diminuição todos os anos para fazer face, dentro das cotas atuais e com a Organização que havia, aos aumentos de gastos devido aos aumentos no custo das coisas, a começar pelos custos dos profissionais, porém o custo de todas as demais coisas, levaria a Organização a uma paralisação, a uma incapacidade de cumprimento, deixando-a sem recursos operacionais, sem recursos para que as coisas funcionem.  E poderia passar um tempo em que poderia subsistir com um número de funcionários em Washington, mas sem realizar nenhum programa além dos que se pudessem executar mediante doações para projetos específicos, o que significaria que seria uma Organização que só poderia realizar o que os doadores queiram que se faça e não o que os Estados queiram que se faça, que é muito diferente do que é, no meu entendimento, o objetivo da Organização.


Desejou-se, por outro lado, que o esforço fosse um esforço compartido, aproveitando que havia uma ocasião especial, porque se tinha uma quantidade de renúncias dos cargos de mais alto nível.  Havia um sentimento generalizado, e muitos membros do Conselho Permanente me tinham expressado, bem como membros representantes dos países na CAAP, que havia um número muito grande de cargos de chefia e que era necessário diminuir o número de cargos de chefia e permitir, dessa maneira, que houvesse uma melhor relação entre chefias e posições.  E, além disso, evidentemente, cada reforma e cada maneira de fazer coisas têm uns custos; isto nos iria fazer incorrer em custos, e o que se queria era minimizá-los, para que não nos impedissem poder competir profissionalmente para atrair o melhor pessoal à Organização, embora por um tempo houvesse alguns limites.  E que isto fosse uma solução de longo prazo, porque as economias que se estavam fazendo nos primeiros anos permitiam, com uma estruturação diferente, com um orçamento por objetivos que viria e que teria de ser apresentado em janeiro para o ano 2006, a fim de que os países tivessem suficiente tempo para poder analisar a situação de cotas para o futuro, que poderia servir de base para que esta reforma realmente focalizasse os recursos nos temas aos quais os Estados atribuem a maior importância.


Como foi feita a reestruturação?  Bem, a reestruturação baseou-se em estabelecer sete departamentos:  quatro departamentos operacionais por meio dos quais se realiza a tarefa substancial da Organização e três departamentos de apoio.  Os três departamentos de apoio são:  Departamento de Administração e Finanças, Departamento de Assuntos Jurídicos e Serviços e Departamento de Informações e Comunicações.  E os quatro departamentos principalmente operacionais correspondem aos quatro eixos de ação fundamental da Organização: direitos humanos, democracia e assuntos políticos, desenvolvimento integral e segurança multidimensional.  Sob os departamentos criam-se [escritórios, sob os escritórios criam-se unidades] escritórios, seções e unidades.  E foi também criada uma racionalização no nível de executivos; foram eliminados os cargos de D-2, os de mais alto nível na Organização, e os cargos de D-1 foram passados para os chefes de departamento e para uns poucos assessores, utilizando cargos P-5 no nível de chefia de escritório.


Isso permitiu-nos eliminar 13 vagas de chefia e diminuir muito substancialmente o número de cargos D-1.  O salário do Secretário-Geral foi reduzido e falou-se com muitos que passaram de cargos D-2 a cargos P-5 e que aceitaram essa mudança em uma renovação de sua relação trabalhista com a nova organização, dando este apoio à Organização para ajudar a que se pudesse financiar este período de transição.


Isto produziu para 2004 poupanças reais de US$700.000.  As poupanças deste ano são da ordem de US$700.000, o que permitiu o funcionamento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos que antes disso não dispunha do dinheiro para realizar seu 121° período ordinário de sessões em outubro, bem como o financiamento de reuniões do Conselho Permanente e das diversas Comissões que tampouco estavam orçadas.  E para 2005 as poupanças excedem US$2.000.000 só pelo efeito dessas medidas.  A isso foi preciso acrescentar medidas adicionais de poupança, como conseqüência de melhorar a atuação no nível administrativo e já identificadas, as quais gerariam cerca de US$800.000 em 2005.


Mas, mesmo com esse esforço envidado nos mais altos níveis e com essa melhora administrativa, não se cobriam todos os US$5.000.000 restantes para 2005.  Para conseguir isso era preciso gerar uma poupança adicional, e a única maneira imediata de alcançá-lo era com poupança em salários do restante dos funcionários.  Por isso expus com todo respeito à Associação do Pessoal e apresentei eu mesmo diretamente a todos os funcionários desta Organização uma solicitação para congelar os aumentos em 2005 e 2006, de maneira que nos seguintes cinco anos, de 2007 daqui por diante, se pudesse repor uma quinta parte desse congelamento cada ano para que se pudesse voltar à paridade total com as Nações Unidas cinco anos depois, mas com um respiro que permitisse aos Estados membros chegar a estabelecer um orçamento baseado na realidade da Organização que desejem implementar.


As reformas têm outras partes ainda não implementadas e que estariam em processo de serem executadas.  Certamente isso caberá aos Senhores, aos países e às novas autoridades levar adiante ou não.


Uma parte muito importante é o orçamento por programas base zero para 2006, estabelecendo nesta nova estrutura organizacional as necessidades reais para cumprir plenamente todas as tarefas correspondentes à Organização e sem que cada vez que for necessário realizar uma missão a um país, fazer uma observação eleitoral ou enviar uma missão para resolver um conflito, estejamos na difícil situação de precisar buscar doações específicas para operar e mobilizar-nos, o que, assim creio, limita muito a direção desta Organização por parte dos Estados membros.


Além disso, a meu ver, uma parte muito importante do que se deve solucionar no futuro e que mencionei à Associação do Pessoal, é o fato de que, uma vez concluídos estes dois anos de restrição nos aumentos, restabelecer novamente na Organização uma carreira profissional, baseada em um sistema de méritos e com avaliações externas do pessoal cada cinco anos, de maneira que haja garantia de permanência profissional que nos permita atrair as pessoas mais qualificadas do Hemisfério para trabalhar nesta Organização, porém com um sistema não-político nem dependente do afeto interno dos funcionários, um sistema externo de avaliação que permita a cada cinco anos que as pessoas estejam em um constante processo de atualização em suas capacidades profissionais para servir à Organização.


Creio que a mudança foi muito bem recebida pela maioria das pessoas.  Evidentemente, foi com muito sacrifício pessoal que muitos aceitaram diminuir os níveis de renda anteriores para continuar trabalhando na nova Organização; outros que perderam o cargo, não por razões de crítica a suas possibilidades mas porque era preciso reduzir o número de funcionários para poder encerrar este ano e para chegar aos números que nos permitam conseguir as cifras do próximo ano; e outros porque era necessário, no âmbito de uma possibilidade de reorganização, dispor de um equilíbrio adequado nas novas normas do que ia ser estabelecido.


Eu gostaria de dizer-lhes que no processo desta reestruturação recebi apoio extraordinário do pessoal e dos profissionais da OEA.  Aqui há um grupo muito grande de funcionários de grande qualidade, com dotes profissionais e pessoais de trabalho e dedicação, com um carinho muito grande por esta Organização.


Esta reestruturação, por outro lado, também pretendia estabelecer mais equipe e espírito de corpo na Organização.  Uma das situações que me preocupavam e que também consta do Relatório da firma Deloitte & Touche, é o fato de haver aqui unidades que se sentiam muito mais “unidade” que OEA, e quase todas as atividades eram aqui realizadas sob a sigla de alguma organização e não sob o nome da OEA.  Assim, no final de contas, ninguém sabia o que fazia a OEA, porque tudo era feito sob muitas outras siglas, menos a da OEA.  E isso levava a que não houvesse um sentido de corpo e a que as pessoas não se sentissem integradas com o que faziam as outras.  Havia uma falta muito grande de um cronograma; quando procurei buscar um cronograma das atividades restantes para este ano, percebi que não existia um cronograma.  Cada departamento, cada escritório, cada subsecretaria, estabelecia por conta própria seus próprios programas, sem haver uma unidade capaz de dar integridade ao processo.


Para solucionar isso criamos o gabinete constituído pelo Secretário-Geral Adjunto, pelos sete chefes de departamentos e pelos assessores, com os quais se estabelecia o trabalho em conjunto e se discutia o trabalho de cada um dos departamentos, com a participação de todos, de forma tal que todos nós nos interessássemos pelo que cada uma das unidades estava fazendo e tivéssemos um sentido de corpo e cada vez mais uma ação da OEA.


A meu ver, é muito grande o avanço alcançado neste sentido em um prazo muito curto.  E certamente eu não tenho senão que agradecer a todos os que nos têm ajudado no estabelecimento deste processo, que, como indiquei, não está terminado, mas com relação ao qual eu sentia uma enorme obrigação pessoal de informar os Senhores Embaixadores e Embaixadoras.  E, com todo respeito e carinho por esta Organização, gostaria de pedir-lhes que, assim espero, no âmbito das mudanças que certamente desejem fazer as novas autoridades, não se perca o esforço de avançar no sentido de uma unidade de objetivos, um trabalho em equipe, uma visão mais orgânica da OEA, um orçamento por objetivos, uma possibilidade de avaliação de resultados com base no trabalho e assim ter um trabalho mais eficiente ao serviço dos altos objetivos desta Organização.


Repito, finalmente, para terminar, que esta Organização, em grande medida, é o resultado dos avanços anteriormente realizados:  é porque se avançou no campo da democracia, com a Carta, com as missões de observação eleitoral, com a solução de conflitos, com a possibilidade de fazer o que antes não se fazia;  é porque se estabeleceu a idéia da segurança multidimensional, é porque o sistema de direitos humanos foi bem-sucedido e tem tido uma grande demanda; é porque, em matéria de desenvolvimento integral, o processo das Cúpulas tem permitido integrar toda uma visão de longo prazo dos Senhores Chefes de Estado com o trabalho dos Ministérios, com os programas específicos e com as formas de compartilhar as melhores práticas com os diversos países.  E por tudo isso era necessário adaptar a estrutura organizacional da Secretaria-Geral ao que, no nível político, já tinha sido feito pelos países.


Quero agradecer muito profundamente ao Secretário-Geral Adjunto o apoio que me deu durante todo este processo.  Sem sua ajuda isso não teria sido possível.  O Embaixador Einaudi foi muito generoso em integrar-se à equipe de trabalho com toda vontade e disposição de apoiar e servir para que esta proposta caminhasse.  Quero agradecer de forma muito especial as pessoas, o pequeno grupo de assessores que me acompanharam, que vieram a esta Organização comigo e que me têm acompanhado nos últimos meses na preparação destas reformas, estudando estas reformas, pensando nestas reformas.


Quero agradecer os funcionários da Organização, inclusive os diretores de departamento, mas também todos os chefes de escritório, de seção e de unidade, bem como de maneira muito especial os que trabalham com o sistema de pensões da Organização, os que fazem parte da Associação do Pessoal da Organização, que têm sido muito generosos e abertos para permitir-me fazer as apresentações e as sugestões, todo o seu apoio e o trabalho que têm realizado.
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E quero, finalmente, de maneira muito especial agradecer aos Senhores Embaixadores e a seus respectivos países o incentivo e apoio que me deram para levar a cabo estas reformas, que evidentemente tocaram muitos interesses, afetaram pessoas, o que é sempre doloroso e o que certamente significa que tinham outros interesses e que talvez fossem de opinião que deveria haver outro tipo de solução.


E isto é tudo, Senhores. Estou às suas ordens.  Se os Senhores desejarem, poderia também aproveitar esta reunião para fazer-lhes um pequeno relatório de minha visita ao Haiti.  E poderia compartilhar com as Senhoras e os Senhores Embaixadores, se assim houverem por bem, a situação em Grenada nos últimos dias.
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